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I ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO AGRÁRIO E AGROAMBIENTAL I

Apresentação

O Grupo de Trabalho DIREITO AMBIENTAL, SUSTENTABILIDADE, BIODIREITO E
DIREITOS DOS ANIMAIS E DIREITO AGRÁRIO E AGROAMBIENTAL I
proporcionou, no primeiro evento virtual do CONPEDI, um profícuo espaço para
apresentações de pôsteres que sintetizaram um debate acadêmico de alto nível sobre temas
atuais, inovadores e necessários.

Foram destacadas questões sobre a regularização fundiária, segurança alimentar e uma nova
mentalidade de consumo e produção. Bem como o direito dos animais, o conceito de fashion
law. Aspectos teóricos acerca dos desastres e do papel do Estado, e a mineração ilegal
também foram assuntos abordados.

Essas temáticas permitiram amplas discussões entre os participantes, provocando um rico
debate de confirmação de ideias e novas teses sobre a possibilidade de se pensar em questões
ambientais e na proteção da sociobiodiversidade no Brasil e no além-fronteiras.

Recomendamos a leitura.

Rogério Borba da Silva - UVA

Francielle Benini Agne Tybusch - UFN
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DIREITO AGRÁRIO: POLITICAS SOCIAIS A DEMOCRACIA E AO
DESENVOLVIMENTO

Bruna Araújo Guimaraes1

Vinicius dos Santos Rodrigues

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: A presente pesquisa visa trazer à reflexão as novas perspectivas do direito
agrário moderno a partir do avanço da agricultura e das novas relações travadas entre
diferentes fatores sociais que não somente os envolvidos na redistribuição de terra através da
reforma agrária. 

A redistribuição da terra, a divisão da propriedade latifundiária não é uma simples operação
aritmética, uma reparação de injustiças ou uma medida de assistência social. Uma reforma
agrária democrática tem um alcance muito maior: seu objetivo fundamental é destruir pela
base um duplo sistema espoliativo e opressivo; romper e extirpar, simultaneamente, as
relações semicoloniais de dependência ao imperialismo e os vínculos semifeudais de
subordinação ao poder extra-econômico, político e "jurídico" da classe latifundiária, tendo
como os princípios norteadores por exemplo: a realização da justiça social; a função social da
propriedade rural; a preservação da biodiversidade; o crescimento contínuo da produção e da
produtividade, com o fortalecimento da economia nacional; entre outros.

O direito agrário clássico, consagrado como ramo autônomo do Direito, firmou-se no sentido
de buscar respostas satisfatórias aos reclames de justiça distributiva exigidos pelos diversos
movimentos sociais da época que não aceitavam o tratamento absolutista ainda dado à
propriedade privada por um Direito Civil ainda fortemente influenciado pela visão europeia
advinda do Código Napoleônico.

PROBLEMA DE PESQUISA: políticas sociais a democracia e ao desenvolvimento é
importante para uma reforma agraria?

OBJETIVO: Compreender as políticas sociais as para o avanço do direito agrário moderno. 

Entender o conceito do direito agrário, legislação, princípios e história.

Estudar detalhadamente prós e contra da reforma agrária.

MÉTODO: Propõe-se realizar procedimentos técnicos de pesquisa bibliográfica específica por
meio de inúmeras fontes de leitura como: a legislação, revistas, artigos e livros, utilizando
também o material impresso e a internet; aproveitando outros materiais documentais e o
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levantamento de informações diante, a fim de saber se as politicas sociais estão sendo
aplicadas eficientemente.

Aplica-se também o método qualitativo, porque o estudo agregará conhecimento à sociedade,
esclarecendo como está sendo aplicado o direito agrário na sociedade democrática.

RESULTADOS ALCANÇADOS: Justifica-se por essa razão o estudo sobre a necessidade da
construção do direito agrário como instrumento para a organização do setor que lhe
corresponde e para o desenvolvimento econômico dos estados.

Por fim, este trabalho justifica-se pela ânsia pessoal do acadêmico, em conhecer e aprender
integralmente sobre um tema que está repercutindo no mundo todo de forma mais detalhada e
ao mesmo tempo visando sua futura carreira profissional.

Palavras-chave: Direito Agrário, Princípios, Democracia, Prós, Contras
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